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Os técnicos que elabora-
ram proposta de Orçamen-
to da União para 1989 
aguardam com "tranqüili-
dade" o resultado da movi-
mentação dos governado-
res para alterar, no Con-
gresso, a decisão do Execu-
tivo de exigir dos estados e 
municípios o pagamento 
em 1989 de 25% do estoque 
de suas dívidas externas 
contraídas nos últimos qua-
tro anos com o aval da 
União. 

Segundo qualificada fon-
te da área econômica, é 
"salutar" a prerrogativa 
que o Congresso passa a 
ter, com a nova Constitui-
ção, de alterar o Orçamen-
to da União. 

A capacidade que o Le-
gislativo volta a ter de alte-
rar a proposta de Orça-
mento da União, no entan-
to, tem algumas limita-
ções, também estabeleci-
das no texto da nova Cons-
tituição brasileira: não se 
pode criar despesas sem in-
dicar correspondente fonte 
de receita. 

Portanto, caso o Legisla- 

tivo decida alterar os limi- 
tes de rolagem, acatando 
os 10% que estão sendo pro: 
postos pelos governadores 
como máximo para paga: 
mento, alguma despesa te- 
rá de ser cortada, na mes---",„ 
ma proporção da perda dé 
receita da União, a não ser 
que o Congresso crie novos 
impostos ou autorize o Te:
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souro a emitir títulos. 
Cálculos feitos pelo se---f 

cretário do Tesouro Nacio- . 

nal, Luiz Antonio Andrade': 
Gonçalves, indicam que o 
valor dos 25% da dívida to- " 
tal dos estados e mu-
nicípios 

 
 (incluindo conces-

sionárias de energia elétri-
ca, empresas estaduais 
municipais, além dos go-
vernos estaduais e munici-
pais) acumulada nos últi-
mos 

 
 quatro anos, que deve-

rá ser pago à União em 
1989, atingia CZ$ 405 bi: 
lhões em junho último. Sé" 
aprovado o pagamento de —: 
apenas 10% desse estoqué-
(CZ$ 162 bilhões a preços 
de junho), despesas no va-
lor de CZ$ 243 bilhões, que- ' 
seriam arcadas pela 
União, contidas no Orça- -- 
mento, terão de ser supri- / 
midas. 


